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85 - Com esteio no Novo Código Florestal, instituído pela Lei Federal nº 12.651/12, verifique o teor 
dos seguintes itens e assinale a alternativa INCORRETA:  

a) Nos imóveis rurais com até dezesseis módulos fiscais, é possível a prática da aquicultura e a 
infraestrutura física diretamente a ela associada, nas áreas admissíveis, desde que: sejam adotadas 
práticas sustentáveis de manejo de solo, água e recursos hídricos, garantindo sua qualidade e 
quantidade, de acordo com norma dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente; esteja de acordo 
com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de recursos hídricos; seja realizado o 
licenciamento pelo órgão ambiental competente; o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental 
Rural – CAR; e não implique novas supressões de vegetação nativa.  

b) É livre a coleta de produtos florestais não madeireiros, tais como frutos, cipós, folhas e sementes, 
devendo-se observar: os períodos de coleta e volumes fixados em regulamentos específicos, 
quando houver; a época de maturação dos frutos e sementes; e técnicas que não coloquem em 
risco a sobrevivência de indivíduos e da espécie coletada no caso de coleta de flores, folhas, 
cascas, óleos, resinas, cipós, bulbos, bambus e raízes. 

c) O manejo sustentável para a exploração florestal eventual sem propósito comercial, para consumo 
no próprio imóvel, independe de autorização dos órgãos competentes, devendo apenas ser 
declarados previamente ao órgão ambiental a motivação da exploração e o volume explorado, 
limitada a exploração anual a 20 (vinte) metros cúbicos. 

d) O transporte, por qualquer meio, e o armazenamento de madeira, lenha, carvão e outros produtos 
ou subprodutos florestais oriundos de florestas de espécies nativas, para fins comerciais ou 
industriais, requerem licença do órgão competente do Sisnama, formalizada por meio da emissão 
do Documento de Origem Florestal - DOF, que deverá acompanhar o material até o beneficiamento 
final. 

e) O órgão ambiental competente, ao tomar conhecimento do desmatamento em desacordo com o 
disposto na Lei Federal nº 12.651/12, deverá embargar a obra ou atividade que deu causa ao uso 
alternativo do solo, como medida administrativa voltada a impedir a continuidade do dano ambiental, 
propiciar a regeneração do meio ambiente e dar viabilidade à recuperação da área degradada. 

 
 
86 - Acerca da Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei Federal nº 9.433/97, 
examine as proposições abaixo registradas:  

I - Independem de outorga pelo Poder Público, conforme definido em regulamento, o uso de recursos 
hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos populacionais, distribuídos no meio 
rural; as derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes; e as acumulações de 
volumes de água também consideradas insignificantes. 

II - Constituem infrações às normas legais vigentes, dentre outras, as seguintes condutas: derivar ou 
utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga de direito de uso; perfurar 
poços para a extração de água subterrânea ou operá-los sem a devida autorização; e fraudar as 
medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos medidos. 

III - Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos: o Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos; a Agência Nacional de Águas; os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e 
do Distrito Federal; os Comitês de Bacia Hidrográfica; os órgãos dos poderes públicos federal, 
estaduais, do Distrito Federal e municipais cujas competências se relacionem com a gestão de 
recursos hídricos; as Agências de Água; e o Ministério Público.  

IV - Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de abastecimento de água, 
riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais ou prejuízos de qualquer natureza a 
terceiros, a multa a ser aplicada nunca será inferior a 70% (setenta por cento) do valor máximo 
cominado em abstrato.  

V - Em caso de reincidência quanto às infrações contra as normas referentes à Política Nacional de 
Recursos Hídricos, a multa será aplicada em dobro. 

 
A alternativa que contém a sequência CORRETA, de cima para baixo, considerando V para 
verdadeiro e F para falso, é:  

a) F V F V V. 
b) V V F V V. 
c) F F V F F. 
d) V V F F V. 
e) V F V F F. 
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87 - Sobre a Lei nº
 
6.766/79, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, verifique o teor das 

seguintes proposições: 
I - Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura 

de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação 
das vias existentes; enquanto o loteamento constitui a subdivisão de gleba em lotes destinados a 
edificação, com aproveitamento do sistema viário existente.  

II - A infraestrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos urbanos de escoamento 
das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, 
energia elétrica pública e domiciliar, e vias de circulação.  

III - Os lotes terão área mínima de 120 (cento e vinte) metros quadrados e frente mínima de 5 (cinco) 
metros e meio, salvo quando o loteamento se destinar a urbanização específica ou a edificação de 
conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovada pelos órgãos públicos 
competentes.   

IV - Verificado que o loteamento ou desmembramento não se acha registrado; regularmente executado; 
ou notificado pela Prefeitura Municipal ou pelo Distrito Federal, quando for o caso, deverá o 
adquirente do lote, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, suspender o pagamento das prestações 
restantes e notificar o loteador para suprir a falta.  

V - A Prefeitura Municipal ou o Distrito Federal, quando for o caso, poderá promover a notificação ao 
loteador para a regularização do loteamento que não esteja devidamente registrado ou que apresente 
qualquer outra irregularidade, devendo ser ouvido o Ministério Público, pois estará presente como 
fiscal da lei.  

 
A alternativa que contém a sequência CORRETA, de cima para baixo, considerando V para 
verdadeiro e F para falso, é: 

a) F V F F V. 
b) V V F V V. 
c) F F V F F. 
d) V V F F V. 
e) F V F F F. 

 
 
88 - Com relação ao Direito da Criança e do Adolescente, julgue os seguintes itens: 

I – Com base na Lei Federal nº 12.318/10, o perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a 
ocorrência de alienação parental terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias para apresentação do laudo, 
prorrogável exclusivamente por autorização judicial baseada em justificativa circunstanciada. 

II – Em conformidade com o artigo 18 da Lei nº
 
12.594/12, que instituiu o Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo (Sinase), a União, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, realizará avaliações periódicas da implementação dos Planos de Atendimento 
Socioeducativo em intervalos não superiores a 3 (três) anos, objetivando verificar o cumprimento das 
metas estabelecidas e elaborar recomendações aos gestores e operadores dos Sistemas. 

III – O Plano Individual de Atendimento (PIA) será elaborado no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias 
da data do ingresso do adolescente no programa de atendimento, sendo que, para o cumprimento 
das medidas de prestação de serviços à comunidade e de liberdade assistida, tal documento será 
confeccionado no prazo de até 15 (quinze) dias da data em que o infrator adentrou no citado 
programa. 

IV - Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida, a decisão da autoridade 
competente do país de origem da criança ou do adolescente será conhecida pela Autoridade Central 
Estadual que tiver processado o pedido de habilitação dos pais adotivos, que comunicará o fato à 
Autoridade Central Federal e determinará as providências necessárias à expedição do Certificado de 
Naturalização Provisório. 

V - As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter excepcional 
e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, 
fazendo comunicação do fato em até 48 (quarenta e oito) horas ao juiz da Infância e da Juventude, 
sob pena de responsabilidade.  

 
Estão corretas as seguintes assertivas:  

a) I – II – III. 
b) II – IV – V. 
c) III – IV – V. 
d) II – III – IV. 
e) I – III – V. 
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89 - Acerca do Direito do Consumidor, previsto pela Lei nº 8.078/90 e demais conjuntos normativos 
específicos, julgue os seguintes itens: 

I - As sanções administrativas sujeitam-se a posterior confirmação pelo órgão normativo ou regulador da 
atividade, nos limites de sua competência, conforme previsto pelo artigo 18, parágrafo 3

o
, do Decreto 

Federal n° 2.181, de 20 de março de 1997, exceto as penalidades administrativas de apreensão do 
produto, multa e contrapropaganda.  

II - Sobre as penalidades administrativas que podem ser aplicadas ao fornecedor, considera-se reincidência a 
repetição de prática infrativa, de qualquer natureza, às normas de defesa do consumidor, punida por 
decisão administrativa irrecorrível, não prevalecendo a sanção anterior, se entre a data da decisão 
administrativa definitiva e aquela da prática posterior houver decorrido período de tempo superior a 5 
(cinco) anos. 

III - As penas de: revogação de concessão ou permissão de uso; cassação de alvará de licença; interdição; e 
suspensão temporária da atividade, bem como a intervenção administrativa, serão aplicadas mediante 
procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, quando o fornecedor reincidir na prática das 
infrações de maior gravidade previstas no Código de Defesa do Consumidor (CDC) e na legislação de 
consumo. 

IV - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em caráter concorrente e nas suas respectivas 
áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição, 
publicidade e consumo de produtos e serviços, bem como fiscalizarão e controlarão tais atividades, no 
interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, 
baixando as normas que se fizerem necessárias.  

V - O Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, da Secretaria de Direito Econômico, ou outro órgão 
federal que venha a substituí-lo, é organismo de coordenação da política do Sistema Nacional de Defesa 
do Consumidor, cabendo-lhe, dentre outras atribuições, representar ao Ministério Público competente para 
fins de adoção de medidas processuais no âmbito de suas atribuições. 

 

Estão CORRETAS as seguintes assertivas:  
a) I – II – IV. 

b) III – IV – V. 

c) II – III – IV. 

d) I – IV – V. 

e) I – II – V. 
 
 
90 - Quanto ao direito dos cidadãos à saúde, examine as assertivas abaixo registradas:  

I - O Sistema Único de Saúde (SUS) prevê o subsistema de atenção e internação domiciliar que será realizado 
por equipes multidisciplinares que atuarão nos níveis da medicina preventiva, terapêutica e reabilitadora, 
incluindo-se, principalmente, os procedimentos médicos, de enfermagem, fisioterapêuticos, psicológicos e 
de assistência social, entre outros necessários ao cuidado integral dos pacientes em seu domicílio. 

II - No âmbito do sistema público de saúde, os protocolos e as diretrizes terapêuticas deverão estabelecer os 
medicamentos ou produtos necessários nas diferentes fases evolutivas da doença ou do agravo à saúde 
de que tratam, bem como aqueles indicados em casos de perda de eficácia e de surgimento de intolerância 
ou reação relevante, provocadas pelo medicamento, produto ou procedimento de primeira escolha. 

III - O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de Saúde (SUS), de acordo com a receita 
estimada, os recursos necessários à realização de suas finalidades, previstos em propostas elaboradas 
pelas direções estaduais, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência Social, 
tendo em vista as metas e as prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.   

IV - O processo de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde (SUS) será descendente, do nível 
federal até o local, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política de 
saúde com a disponibilidade de recursos em planos dos Municípios, dos Estados, do Distrito Federal e da 
União.  

V - O repasse de recursos financeiros na área da saúde pública atenderá ao quanto previsto na Lei nº 
8.142/90, devendo ocorrer de forma regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, 
sendo que serão destinados pelo menos 70% (setenta por cento) aos Municípios, afetando-se o restante 
aos Estados.  

 
Estão CORRETAS as seguintes assertivas:  

a) I – II – IV. 
b) III – IV – V. 
c) I – II – V. 
d) II – IV – V. 

e) II – III – IV. 
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91 - Diante da importância da atuação do Ministério Público para a proteção do patrimônio histórico 
e cultural, julgue as informações constantes nas seguintes alíneas: 

I - Em consonância com as normas jurídicas baianas, na vizinhança da coisa tombada, não se admite que, 
sem prévia autorização do órgão ou entidade competente do Estado, sejam concretizadas construções que 
lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser ordenada a 
demolição da obra ou retirado o objeto, além da imposição de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor 
da obra ou do objeto.  

II – Para o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial, instituído pelo Decreto Federal nº 3.551/2000, 
são consideradas partes legítimas para a provocação da instauração do processo de registro: o Ministro de 
Estado da Cultura; instituições vinculadas ao Ministério da Cultura; o Ministério Público; as Secretarias de 
Estado, de Município e do Distrito Federal; e as sociedades ou associações civis.  

III - Excluem-se do patrimônio histórico e artístico nacional, dentre outras, as obras de origem estrangeira que 
pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país; adornem quaisquer veículos 
pertencentes a empresas estrangeiras, que façam carreira no país; pertençam a casas de comércio de 
objetos históricos ou artísticos; sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais; 
ou sejam importadas por empresas estrangeiras expressamente para adorno dos respectivos 
estabelecimentos.  

IV - Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório 
o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. O conteúdo programático a que incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois 
grupos étnicos. 

V - Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras.  

 
Estão CORRETAS as seguintes assertivas:  

a) I – II – IV. 
b) III – IV – V. 
c) II – III – IV. 
d) II – IV – V. 

e) I – II – III. 
 
 
92 - Acerca da proteção às pessoas portadoras de deficiência, verifique o conteúdo das seguintes 
proposições:  

I - Na área da educação para os portadores de deficiência, os órgãos e as entidades da administração direta e 
indireta, no âmbito de sua competência e finalidade, devem providenciar a inclusão da Educação Especial 
como modalidade educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1º e 2º graus, a 
supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências de diplomação 
próprios. 

II - Os órgãos e entidades da administração direta e indireta devem também propiciar a oferta, obrigatória e 
gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino, bem como a matrícula compulsória 
de pessoas portadoras de deficiência em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares, 
desde que sejam capazes de se integrarem no sistema regular de ensino. 

III - Os repasses de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) em prol dos portadores de 
deficiência para os Municípios, os Estados e o Distrito Federal exigem a efetiva instituição e funcionamento 
do Conselho de Assistência Social, condição considerada suficiente para que tais transferências ocorram. 

IV - Em conformidade com a Convenção Interamericana para a Eliminação de Discriminação contra as 
Pessoas Portadoras de Deficiência, não constitui discriminação a diferenciação ou preferência adotada 
pelo Estado Parte para promover a integração social ou o desenvolvimento pessoal dos portadores de 
deficiência, desde que a diferenciação ou preferência não limite em si mesma o direito à igualdade dessas 
pessoas e que elas não sejam obrigadas a aceitar tal diferenciação ou preferência.  

V - A internação psiquiátrica involuntária deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, ser comunicada ao 
Ministério Público Estadual pelo responsável técnico do estabelecimento no qual tenha ocorrido, devendo 
esse mesmo procedimento ser adotado quando da respectiva alta.  

 
Estão CORRETAS as seguintes assertivas:  

a) I – II – IV. 
b) III – IV – V. 
c) II – III – IV. 
d) I – IV – V. 

e) I – II – III. 
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93 - A defesa das pessoas idosas é uma das atribuições do Ministério Público, competindo-lhe zelar 
pela efetivação da Política Nacional prevista na Lei nº

 
8.842/94 e pelos direitos assegurados no 

Estatuto da categoria (Lei nº 10.741/03) e nas demais normas vigentes. Nesta senda, examine as 
seguintes proposições: 

I - O direito à saúde do idoso engloba atendimento domiciliar, incluindo a internação para os que dele 
necessitar e estejam impossibilitados de se locomover, inclusive para os abrigados e acolhidos por 
instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o Poder 
Público, tanto no meio urbano, quanto rural, incumbindo ao Poder Público fornecer, gratuitamente, 
medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos 
relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação dos senis. 

II - Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão objeto de notificação 
compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade sanitária, bem como serão 
comunicados por eles a quaisquer dos seguintes órgãos: a) autoridade policial; b) Ministério Público; c) 
Conselho Municipal do Idoso; d) Conselho Estadual do Idoso; e e) Conselho Nacional do Idoso. 

III - A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer será proporcionada mediante descontos de 
pelo menos cinquenta e 5% (cinco por cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, esportivos e 
de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais.  

IV - Todas as entidades de longa permanência ou casa-lar são obrigadas a firmar contrato de prestação de 
serviços com a pessoa idosa abrigada e, para as de natureza filantrópica, é facultada a cobrança de 
participação do idoso no custeio da entidade. Contudo, o Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho 
Municipal da Assistência Social estabelecerá percentual que não poderá exceder a 70% (setenta por cento) 
de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso. 

V - No sistema de transporte coletivo interestadual, observar-se-ão, nos termos da legislação específica, para 
idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos, a reserva de 3 (três) vagas gratuitas por 
veículo e o desconto de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos 
que excederem as vagas gratuitas. 

 

Estão corretas as seguintes assertivas:  
a) I – II – IV. 
b) III – IV – V. 
c) II – III – IV. 
d) II – IV – V. 

e) I – II – III. 
 
 
94 - Sobre a proteção dos idosos, analise as proposições abaixo registradas: 

I - Aos maiores de 60 (sessenta) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos públicos 
urbanos e semiurbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos 
serviços regulares, bastando a apresentação de qualquer documento pessoal que faça prova de suas 
idades.  

II - Nos veículos de transporte coletivo serão reservados 15% (quinze por cento) dos assentos para os idosos, 
devidamente identificados com a placa de “reservado preferencialmente para idosos”.  

III - Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso goza de prioridade 
na aquisição de imóvel para moradia própria, observada reserva de pelo menos 3% (três por cento) das 
unidades habitacionais residenciais para atendimento desses cidadãos, implantando-se os equipamentos 
urbanos comunitários necessários, eliminando-se as barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para a 
garantia da sua acessibilidade, e estabelecendo-se critérios de financiamento compatíveis com os 
rendimentos de aposentadoria e pensão. 

IV - As entidades governamentais de atendimento aos idosos serão fiscalizadas pelos Conselhos do Idoso, 
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei, sendo que, havendo danos para os 
abrigados ou qualquer tipo de fraude em relação ao programa, caberá o afastamento provisório dos 
dirigentes ou a interdição da unidade e a suspensão do programa. 

V - Na ocorrência de infração por entidade de atendimento, que coloque em risco os direitos dos idosos, será 
o fato comunicado ao Ministério Público, para as providências cabíveis, inclusive para promover a 
suspensão das atividades ou dissolução da entidade, com a proibição de atendimento a idosos a bem do 
interesse público, sem prejuízo das providências a serem tomadas pela Vigilância Sanitária. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, considerando V para verdadeiro e 
F para falso, é:  

a) F V F V V. 
b) V V F V V. 
c) F F V V V. 
d) V V F F V. 

e) V F V F F. 
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95 - No que concerne ao direito à educação, consagrado na Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), examine as assertivas registradas a seguir:  

I - A educação infantil gratuita será disponibilizada para as crianças de até 5 (cinco) anos de idade, 
sendo assegurada vaga na escola pública mais próxima de sua residência a toda criança a partir do 
dia em que completar 3 (três) anos de idade.  

II - Compete ao Poder Público a oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com 
características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se 
aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola. 

III - O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo 
de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 
constituída e, ainda, o Ministério Público acionarem o poder público para exigi-lo. 

IV - A educação básica obrigatória e gratuita será ministrada dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, sendo organizada da seguinte forma: a) pré-escola; b) ensino fundamental; e c) ensino médio. 

V - O Poder Público deverá garantir atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de modo 
transversal, nos níveis da pré-escola e do ensino fundamental.  

 
Estão CORRETAS as seguintes assertivas:  

a) I – II – IV. 
b) III – IV – V. 
c) II – III – IV. 
d) II – IV – V. 
e) I – II – III. 

 
 
 
96 - Sobre o direito à educação, analise as assertivas abaixo registradas e indique a que se encontra 
CORRETA: 

a) Será obrigatório um acervo de livros na biblioteca de, no mínimo, dois títulos para cada aluno 
matriculado, cabendo ao respectivo sistema de ensino determinar a ampliação deste acervo 
conforme sua realidade, bem como divulgar orientações de guarda, preservação, organização e 
funcionamento das bibliotecas escolares.  

b) As instituições de ensino fundamental e médio, assim como as instituições de educação infantil, 
ambas criadas e mantidas pela iniciativa privada, compõem os sistemas de ensino dos Estados e 
do Distrito Federal. 

c) A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até 6 (seis) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade.  

d) O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, devendo 
incluir pelo menos 5 (cinco) horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente 
ampliado o período de permanência na escola.  

e) Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades, conforme as 
prioridades constitucionais e legais. 
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97 - A atuação do Ministério Público na seara educacional é de extrema relevância, visto que 
constitui bem jurídico consagrado pela Constituição Federal de 1988 e que visa ao pleno 
desenvolvimento da pessoa. Assim sendo, julgue os seguintes itens propostos: 

I - Na educação superior, o ano letivo regular, independentemente do ano civil, tem, no mínimo, 180 (cento e 
oitenta) dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver.  

II - A União autorizará, reconhecerá, credenciará, supervisionará e avaliará, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino, assegurando processo 
nacional de avaliação, bem como baixará normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação. 

III - A União aplicará, anualmente, nunca menos de 18% (dezoito por cento) da receita resultante de impostos, 
e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 20% (vinte por cento), ou o que consta nas respectivas 
Constituições ou Leis Orgânicas, compreendidas as transferências constitucionais na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público.  

IV - Os Municípios incumbir-se-ão de oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com 
prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando 
estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos 
percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. 

V - Os Estados deverão assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos 
os que demandarem, definindo, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino 
fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com 
a população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder 
Público.  

 

A alternativa que contém a sequência CORRETA, de cima para baixo, considerando V para 
verdadeiro e F para falso, é:  

a) F V F V V. 
b) V V F V V. 
c) F F V F F. 
d) V V F F V. 
e) V F V F F. 

 

 
 
98 - Ainda no que concerne ao direito dos cidadãos à educação, julgue as assertivas presentes nos 
seguintes itens: 

I - A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras 
comuns: a carga horária mínima anual será de 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 200 
(duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

II - O Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação (FNDE) poderá financiar programas e projetos de 
educação básica relativos ao Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), desde que o ente 
federado que solicitar o recurso possua o respectivo Plano de Atendimento Socioeducativo aprovado, bem 
como que as entidades de atendimento vinculadas tenham se submetido à avaliação nacional do 
atendimento socioeducativo, e que tenha sido assinado o Plano de Metas Compromisso Todos pela 
Educação, sendo elaborado o respectivo Plano de Ações Articuladas (PAR). 

III - A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras: carga horária mínima anual de 
800 (oitocentas horas), distribuída por um mínimo de 180 (cento e oitenta) dias de trabalho educacional; 
atendimento à criança de, no mínimo, 5 (cinco) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a 
jornada integral; e controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência 
mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas.  

IV - Irregularidades no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e no Programa Dinheiro Direto na 
Escola - PDDE podem ser denunciadas por qualquer pessoa física ou jurídica perante o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, ao Tribunal de Contas da União, aos órgãos de controle interno do 
Poder Executivo da União, ao Ministério Público e ao Conselho de Alimentação Escolar - CAE. 

V - O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – FUNDEB, instituído no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, deverá destinar, pelo 
menos, 50% (cinquenta por cento) dos seus recursos anuais totais ao pagamento da remuneração dos 
profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública.  

 

Estão CORRETAS as seguintes assertivas:  
a) I – II – IV. 

b) III – IV – V. 

c) II – III – IV. 

d) II – IV – V. 

e) I – II – III. 
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99 - Acerca da proteção dos cidadãos em face do racismo, julgue os seguintes itens: 
I - Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino 

sobre história e cultura afro-brasileira, e os conteúdos referentes serão ministrados no âmbito de todo o 
currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. 

II - De acordo com a Lei Federal nº
 
12.711/12, as instituições federais de educação superior vinculadas ao 

Ministério da Educação reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de graduação, por 
curso e turno, no mínimo 55% (cinquenta e cinco por cento) de suas vagas para estudantes que tenham 
cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas.   

III - As instituições federais de ensino técnico de nível médio reservarão, nos concursos seletivos para 
ingresso em cada curso, por turno, no mínimo 55% (cinquenta e cinco por cento) de suas vagas para 
estudantes que cursaram integralmente o ensino fundamental em escolas públicas.  

IV - Em cada instituição federal de ensino superior e de ensino técnico de nível médio, as vagas para 
estudantes que cursaram integralmente o ensino fundamental em escolas públicas serão preenchidas, por 
curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo igual à de pretos, 
pardos e indígenas na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o 
último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

V - Com base no Estatuto da Igualdade Racial, o poder público garantirá a implementação de políticas 
públicas para assegurar o direito à moradia adequada da população negra que vive em favelas, cortiços, 
áreas urbanas subutilizadas, degradadas ou em processo de degradação, a fim de reintegrá-las à dinâmica 
urbana e promover melhorias no ambiente e na qualidade de vida. 

 
A alternativa que contém a sequência CORRETA, de cima para baixo, considerando V para 
verdadeiro e F para falso, é:  

a) F V F V V. 

b) V F F V V. 

c) F F V F F. 

d) V V F V V. 

e) V F V F F. 
 
 

100 - Com relação às normas constantes no Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/01) e na Lei nº 
12.587/12, que versa sobre a mobilidade urbana, avalie os seguintes itens:  

I - De acordo com a Lei de Mobilidade Urbana, caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o 
deficit originado deverá ser coberto por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios 
orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais provenientes de outras categorias de 
beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, instituídas pelo poder público delegante. 

II - As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo poder 
público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão incorporar parcela das receitas 
alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário, assim como o índice de transferência de parcela 
dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários, e aferir o equilíbrio econômico e 
financeiro da concessão e o da permissão, conforme parâmetro ou indicador definido em contrato. 

III - O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV), para a obtenção das licenças ou autorizações de 
construção, ampliação ou funcionamento a cargo do poder público municipal, será executado de forma a 
contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da 
população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 
a) adensamento populacional; b) equipamentos urbanos e comunitários; c) uso e ocupação do solo; d) 
valorização imobiliária; e) geração de tráfego e demanda por transporte público; f) ventilação e iluminação; 
e g) paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

IV - Dar-se-á a usucapião especial de imóvel urbano quando o interessado possuir como sua área ou 
edificação urbana de até 200 (duzentos) metros quadrados, por 5 (cinco) anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirindo-se, assim, o domínio, desde que não 
seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.  

V - As áreas urbanas com mais de duzentos metros quadrados, ocupadas por população de baixa renda para 
sua moradia, por 5 (cinco) anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível identificar os 
terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os 
possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural.  

 
A alternativa que contém a sequência CORRETA, de cima para baixo, considerando V para 
verdadeiro e F para falso, é:  

a) F V F V V. 

b) V V F V V. 

c) V V V F F. 

d) F F V F F. 

e) V F V F F. 

 




